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Número 290 

Sessões: 5, 6 e 12 de novembro de 2019 

Este Boletim contém informações sintéticas de decisões proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicação de 

relevância sob o prisma jurisprudencial no período acima indicado. Os enunciados procuram retratar o entendimento das 

deliberações das quais foram extraídos. As informações aqui apresentadas não constituem, todavia, resumo oficial da decisão 

proferida pelo Tribunal nem representam, necessariamente, o posicionamento prevalecente do TCU sobre a matéria. O 

objetivo é facilitar o acompanhamento dos acórdãos mais importantes do TCU. Para aprofundamento, o leitor pode acessar 

o inteiro teor das deliberações por meio dos links dis poníveis. 

 

Acórdão 2699/2019 Plenário (Consulta, Relator Ministro Augusto Nardes) 

Contrato Administrativo. Aditivo. Serviço novo. Obra pública. Proposta de preço. Desconto. Manutenção. BDI. Equilíbrio 

econômico-financeiro. Consulta. 

Na hipótese de celebração de aditivos em contratos de obras públicas para a inclusão de novos serviços, o preço desses 

serviços deve ser calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI de referência especificada no orçamento-

base da licitação, subtraindo desse preço de referência a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor 

global do contrato obtido na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio econômico -financeiro do contrato e a manutenção do 

percentual de desconto ofertado pelo contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e aos arts. 

14 e 15 do Decreto 7.983/2013. 

Acórdão 2699/2019 Plenário (Consulta, Relator Ministro Augusto Nardes) 

Contrato Administrativo. Aditivo. Requisito. Obra pública. Proposta de preço. Desconto. Manutenção. Equilíbrio econômico-

financeiro. Consulta. 

Em caso de necessidade de celebração de termos aditivos em contratos de obras públicas , deve ser observado o disposto 

nos arts. 14 e 15 do Decreto 7.983/2013, sendo necessário, para tanto, que se realize análise da planilha, confrontando-se 

as situações antes e depois do aditivo pretendido, para averiguação de eventual redução no percentual do desconto 

originalmente concedido. Nas situações em que, em virtude do aditivo, houver diminuição do desconto originalmente 

concedido, pode-se incluir parcela compensatória negativa como forma de se dar cumprimento ao art. 14 do Decreto 

7.983/2013, ressalvada a exceção prevista em seu parágrafo único. 

Acórdão 2705/2019 Plenário (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Responsabilidade. Débito. Culpa. Laranja. 

Quando comprovado que o agente não teve responsabilidade efetiva pelas transações irregulares praticadas em seu nome, 

tornando-se vítima do mentor das fraudes, é cabível sua exclusão da relação processual.  

Acórdão 13435/2019 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Raimundo Carreiro)  

Responsabilidade. Licitação. Homologação. Compra. Superfaturamento. 

Não é cabível imputar débito ao gestor que homologou o processo de compra nos casos em que o superfaturamento das 

aquisições não era perceptível ao homem médio. 

Acórdão 13459/2019 Primeira Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues)  

Pessoal. Pensão civil. Dependência econômica. Comprovação. Salário -mínimo. 

Nos termos da Constituição Federal, o nível mínimo necessário para caracterizar a subsistência condigna e, portanto , a 

inexistência de dependência econômica para fins de benefício de pensão, é a percepção do salário mínimo, não se 

confundindo subsistência condigna com manutenção de padrão de vida. 

Acórdão 13704/2019 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira) 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2699%2520ANOACORDAO%253A2019%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/decreto/d7983.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2699%2520ANOACORDAO%253A2019%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D7983.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D7983.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D7983.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2705%2520ANOACORDAO%253A2019%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A13435%2520ANOACORDAO%253A2019%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A13459%2520ANOACORDAO%253A2019%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A13704%2520ANOACORDAO%253A2019%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Competência do TCU. Fundos. Fundo partidário. Tomada de contas especial. Instauração. Julgamento.  

A partir da alteração da Lei 9.096/1995 pela Lei 12.034/2009, os órgãos da justiça eleitoral não têm a obrigação de instaurar 

e encaminhar ao TCU tomada de contas especial no caso de reprovação da prestação contas de  partido político, pois os 

processos relativos a estas contas passaram a ter natureza judicial e não mais administrativa. Isso, todavia, não impede o 

TCU de fiscalizar a gestão dos recursos do fundo partidário e, se for o caso, instaurar, analisar e julgar  tomadas de contas 

especiais dos responsáveis por eventuais prejuízos na utilização desses recursos, inclusive no que se refere às instauradas 

anteriormente à referida modificação legislativa, tendo em vista que as alterações infraconstitucionais que passaram a 

disciplinar a prestação de contas dos partidos políticos não têm a faculdade de suprimir as competências de ordem 

constitucional do TCU. 

Acórdão 13715/2019 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Convênio. Prestação de contas. Turismo. Evento. Execução física. Filmagem. Fotografia. Nexo de causalidade. Ministério do 

Turismo. 

A apresentação de material audiovisual relativo ao evento objeto de convênio celebrado com o Ministério do Turismo, como 

filmagens e fotografias contendo o nome e a logomarca do órgão concedente, constitui prova suficiente para demonstrar a 

execução física do objeto, sendo insuficiente, contudo, por si só, para comprovar o nexo de causalidade entre os recursos 

transferidos e as despesas realizadas. 

Acórdão 13732/2019 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues)  

Responsabilidade. Princípio da boa-fé. Avaliação. Conduta. Objetividade. Dolo. Má-fé. 

No âmbito do TCU, é considerado de boa-fé o responsável que, embora tenha concorrido para o dano ao erário ou outra 

irregularidade, seguiu as normas pertinentes, os preceitos e os princípios do direito. A análise, portanto, é feita sob o ponto 

de vista objetivo, sem que seja necessária a comprovação de má-fé (dolo), mas apenas da ausência de boa-fé objetiva. 

Acórdão 12280/2019 Segunda Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministra Ana Arraes) 

Contrato Administrativo. Prorrogação. Requisito. Direito líquido e certo. Ato discricionário. 

Não há direito líquido e certo à prorrogação de contrato celebrado com o Poder Público, mas sim mera expectativa de direito, 

uma vez que a decisão sobre a prorrogação do ajuste se insere no âmbito da discricionariedade da Administração Pública.  

Acórdão 12489/2019 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

Responsabilidade. Contrato administrativo. Fiscal. Indicação. Formalização. Ausência. 

A ausência de designação formal não obsta a responsabilização do agente que tenha praticado atos concernentes  à função 

de fiscal de contrato, como o atesto de notas fiscais. 

Acórdão 12508/2019 Segunda Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Augusto Nardes)  

Responsabilidade. Convênio. Débito. Cachê. Pagamento. Artista. Empresário. Divergência. 

Não cabe ao TCU avaliar ganhos internos no relacionamento de empresários entre si (exclusivos e ad hoc) ou entre esses e 

os artistas e bandas por eles representados. Em convênios que envolvam a participação desses atores, compete ao órgão 

concedente demonstrar que os pagamentos ocorrem dentro dos preços de mercado ou são compatíveis com valores já 

recebidos anteriormente pelos artistas e bandas em eventos equivalentes. Não havendo nos autos manifestação nesse 

sentido, não é possível a caracterização de débito por divergência entre os valores pagos aos empresários e os efetivamente 

recebidos pelas respectivas bandas e artistas, a título de cachê. 

 

Elaboração: Diretoria de Jurisprudência – Secretaria das Sessões 

Contato: jurisprudenciafaleconosco@tcu.gov.br 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9096.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12034.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A13715%2520ANOACORDAO%253A2019%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A13732%2520ANOACORDAO%253A2019%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A12280%2520ANOACORDAO%253A2019%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A12489%2520ANOACORDAO%253A2019%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A12508%2520ANOACORDAO%253A2019%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
mailto:jurisprudenciafaleconosco@tcu.gov.br
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